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Objetivos:  
 

 Investigar o fenômeno da regulação social do trabalho, através da observação da interação 
complexa e dialética entre os diversos sujeitos sociais e institucionais que disputam os 
sentidos e a efetividade da normatividade justrabalhista; 

 Compreender como as transformações na regulação trabalhista acompanham as 
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transformações do capitalismo em sua faceta neoliberal, bem como em que medida as 
matrizes constitucionais de proteção e valorização do trabalho, aliadas às lutas sociais, 
fazem frente a esses processos; 

 Analisar a postura dos trabalhadores e trabalhadoras no local de trabalho, enquanto sujeitos 
da regulação, em seus mecanismos individuais e coletivos de resistência e reinvindicação de 
uma regulação mais protetiva; 

 Perquirir a atuação dos sindicatos representativos das categorias profissionais e sua forma 
de atuação em prol da efetividade dos direitos dos trabalhadores e da ampliação/disputa 
interpretativa do rol de direitos reconhecidos; 

 Investigar a atuação empresarial e sua dominação intensa nos ambientes de trabalho por 
meio das modernas estratégias de gestão, da lida com os sindicatos, da relação com os 
poderes públicos e dos mecanismos de captura das instituições de regulação do trabalho, 
em defesa de suas pautas;  

 Investigar o papel do Estado, por meio do acompanhamento das ações do Executivo, 
Legislativo e Judiciário, além do Ministério Público do Trabalho, no fazer cumprir da 
legislação trabalhista e na exploração de suas possibilidades; 

 Investigar o papel da rede de amparo representada pela Previdência Social, eis que esta 
também contribui no processo regulatório, notadamente em face das situações de 
adoecimento profissional, ora arrefecendo os impactos da experiência do trabalho precário, 
ora operando como agente de novas exclusões. 
 

 
Problema(s) 

 

Nesse projeto de pesquisa, que se constitui em desdobramento da tese de doutorado 

defendida por essa pesquisadora perante o Programa de Pós-Graduação em Direito da 

Universidade de Brasília em novembro de 2017, será investigado o fenômeno da regulação social 

do trabalho, a fim de compreender seus limites e possibilidades no sentido da concretização do 

trabalho digno previsto e da cidadania assentados no texto constitucional de 1988. 

A pesquisa se organiza a partir do conceito de regulação social do trabalho, enquanto 

conjunto complexo de ações e reações dialéticas estabelecidas entre sujeitos sociais 

(empregadores/tomadores de serviços, trabalhadores e sindicatos) e sujeitos estatais para efeito 

de determinar o modo de exploração da força de trabalho pelo capital e seus limites (padrão de 

proteção) em um dado contexto histórico (DUTRA, 2017).  

A observação empírica de como se comportam os diversos sujeitos envolvidos no 

complexo processo de regulação social do trabalho, confrontada com os resultados produzidos 

pelo modelo de exploração do trabalho que se concretiza, com seus impactos nas atividades 

econômicas envolvidas e na vida e condições de trabalho dos sujeitos contratados, permite 

identificar em que medida tem sido cumpridas as respectivas missões dos sujeitos comprometidos 

com a reprodução do capital e dos sujeitos que supostamente tendem a oferecer resistência ao 

processo de exploração que o capital intrinsecamente desencadeia (POLANYI, 2011), nos marcos 

do sistema constitucional de proteção ao trabalho desenhado em 1988. A discussão passa pelo 

fazer cumprir das obrigações mínimas estabelecidas na legislação, mas igualmente, pelas 



disputas de sentidos das novas normatividades (notadamente após a Lei nº 13.467/2017 – 

Reforma trabalhista) e pelas (im)possibilidades ampliativas de direitos e de cidadania. 

Retratar o mecanismo real de regulação social do trabalho que se opera no mundo da vida 

e constatar que, em grande medida, essa regulação tende, contraditoriamente, a resguardar os 

interesses capitalistas em detrimento de vida, bem-estar e saúde dos trabalhadores demonstra a 

fragilidade do modelo estatal de coerção para as normas jurídicas trabalhistas, assim como o 

enfraquecimento das possibilidades de resistência coletiva dos trabalhadores por meio dos 

institutos clássicos do Direito Coletivo do Trabalho. Tanto quanto os processos de reforma 

legislativa e desregulamentação do Direito do Trabalho, o descumprimento da legislação e a 

ausência de coerção sobre os empregadores são faces de uma mesma flexibilização (KREIN, 

2013). 

Partindo da premissa de que é o Direito do Trabalho um contramovimento (POLANYI, 

2011) essencial para evitar a os processos autodestrutivos que o sistema capitalista tende a 

engendrar, os desafios para o Direito do Trabalho, em um contexto de restruturação produtiva e 

reformulação da classe trabalhadora, se recolocam de forma regulatória, exigindo para a 

compreensão desse fenômeno uma percepção mais larga, coletiva e temporalmente situada. A 

leitura constitucional do fenômeno do trabalho também coloca em cena outro horizonte político e 

democrático, estabelecendo expectativas, pautas reivindicativas e patamares de resistências, que 

somente podem ser albergados em uma dimensão mais profunda de cidadania, manifestada 

inclusive no campo da regulação.  

A atuação estatal na concretização desse patamar de proteção, que se vê deficitária em 

relação às perspectivas constitucionalmente estabelecidas para a atuação dos diversos agentes 

estatais de fiscalização do trabalho (MTE, MPT e Poder Judiciário) quando se trata da imposição 

de limites à exploração do trabalho e garantia do trabalho digno (DELGADO, G. N., 2006), acaba 

por moldar um determinado modo de ser da classe trabalhadora, ao mesmo tempo em que é por 

ela moldada.  

Demarcar a deficiência da regulação juridicamente prescrita não significa recusar a 

existência de um processo de regulação real, em sentido diverso. Pelo contrário, o fato de 

enfrentar-se uma regulação protetiva deficitária permite que o espaço da regulação seja ocupado 

por outras perspectivas e racionalidades, comprometidas com uma reprodução capitalista cada 

vez mais predatória e, na mesma medida, mais volátil e esquiva à assunção de responsabilidades, 

como é afeito à razão neoliberal (DARDOT; LAVAL, 2016). Constitutiva, portanto, de um mercado 

flexível com demandas de flexibilidade também direcionadas às pessoas, seu trabalho e suas 

vidas.  

O modo como esta regulação se desenvolve concretamente parece ser um dos 

elementos constitutivos do modo de ser da classe trabalhadora hoje, em suas 



possiblidades de vivência da cidadania, que se conforma em um mundo do trabalho flexível e 

cada vez mais precário. Dialeticamente, entretanto, são encetadas formas de resistência por parte 

dos trabalhadores, que disputam, na condição de sujeitos constitucionais, uma determinada 

perspectiva de cidadania, mais assente com as ideias de dignidade e inclusão social.  

Nesse sentido, tem-se uma relevante dimensão que a regulação social do trabalho 

assume para a conformação da classe trabalhadora em um determinado momento histórico, a 

qual é evidenciada pelos horizontes de reconhecimento e proteção que a regulação social do 

trabalho pode engendrar, ao tempo que sua captura pelos sujeitos responsáveis pela reprodução 

do capital, com a consequente fragilização de sua intervenção em favor de patamares sociais 

mínimos de proteção ao trabalho, produz impactos relevantes no modo de organização, 

resistência e, por consequência, de existência política da classe trabalhadora em um determinado 

momento histórico.  

Afigura-se fundamental para a perspectiva de análise ora adotada compreender os 

trabalhadores, individualmente e por meio de sua ação coletiva, institucionalizada ou não, como 

sujeitos desse processo regulatório, que podem interferir, de forma mais ou menos significativa, 

nos rumos da regulação do trabalho conforme as conjunturas econômicas, sociais e políticas. 

Essa construção é, portanto, criadora e criatura de processos regulatórios que se concretizam na 

práxis, de forma oscilante em relação ao conjunto normativo (por si só, contraditório e em disputa).  

Demarcar o papel da resistência coletiva e individual dos trabalhadores no processo de 

exploração do trabalho enquanto categoria jurídica ativa do fenômeno da regulação social do 

trabalho é um dos desafios dessa pesquisa.  A categoria de análise da questão proposta é a 

experiência, compreendida como “a resposta mental e emocional, seja de um indivíduo ou de um 

grupo social, a muitos acontecimentos inter-relacionados ou a muitas repetições do mesmo 

acontecimento” (THOMPSON, 1981, p. 15). Essa experiência de inconformismo ou insurgência, 

lida a partir da perspectiva constitucional, pode ser traduzida no exercício da cidadania sob o 

marco do Estado Democrático de Direito.  

É certo que o processo de regulação social do trabalho é um processo complexo, que 

depende da interação de múltiplos fatores e sujeitos e que, dentro da dinâmica capitalista, sempre 

será moldado em conflitos e polarizações entre capital e trabalho, cujo resultado dificilmente 

assegurará uma concretização plena dos direitos sociais trabalhistas. Ademais, a fragilização de 

sujeitos estatais e sujeitos coletivos trabalhistas na realização do contramovimento essencial à 

barragem da tendência autodestrutiva do capitalismo abre margem a que o ciclo de reprodução do 

capital desrespeite e coloque em risco as condições de dignidade no trabalho já assentadas em 

compromissos normativos constitucionais bem como a própria integridade física e psíquica dos 

sujeitos que trabalham.  

O novo modo de ser do capital e o movimento de burla que este opera em relação aos 



mecanismos prescritos de regulação elege um novo modelo de inserção e até mesmo de ação 

política desses sujeitos, que se veem tragados em sua capacidade de resistência individual e 

coletiva em relação ao processo de expoliação do qual são vítimas, e, ao cabo, da transformação 

das próprias estruturas políticas que acomodam tal sistema. 

Em escala global, o sistema de proteção às relações de trabalho sofre ataques que 

fragilizam os próprios pressupostos sobre os quais o Direito trabalhista se assenta (proteção, 

continuidade da relação de emprego, alteridade, entre outros). Todavia, paralelamente aos 

ataques formais à legislação e propostas de revogação e flexibilização de suas regras, vige a 

chamada “flexibilização pelo descumprimento” e pela impunidade, que viabilizam processos de 

precarização de empregos formais incompatíveis com os próprios parâmetros, já rebaixados, da 

nossa legislação trabalhista.   

Subjacente a essa tensa disputa regulatória reside a própria experiência da cidadania por 

parte dos trabalhadores, nos limites e possibilidades do reconhecimento estatal, assim como nos 

limites se possibilidades de autoafirmação e emancipação que esta alcança na esfera 

democrática.  

Assenta-se a pesquisa na premissa de que a cidadania no trabalho não se constrói 

somente a partir da titularidade abstrata de direitos sociais (cidadania regulada), mas sim pela 

postura ativa de titular e reivindicador da concretude desses e de novos direitos, ou seja, significa 

reconhecer o trabalhador como sujeito e não objeto das disputas/dinâmicas regulatórias. Essa 

dimensão pressupõe um esforço semântico no sentido de albergar e legitimar condutas de 

resistência e ressignificar o local de trabalho como espaço da luta coletiva dos trabalhadores, 

desafiando os limites da democracia capitalista. 

Por consequência, é a inclusão dos trabalhadores e seus coletivos, no espaço-tempo da 

produção, como sujeitos da regulação que possibilita, afinal, que estes experimentem a condição 

de sujeitos constitucionais, desafiando a afirmação mais contundente de uma perspectiva 

constitucionalizada de proteção ao trabalho como objeto da regulação.  

Portanto, legitimar pautas democráticas de inclusão e participação política passa, 

necessariamente, pela legitimação de pequenas possibilidades de ser sujeito e existir dentro da 

micro realidade do contrato de trabalho1 e do local de trabalho, cumprindo a missão de empoderar 

e habilitar para o coletivo aquilo que o capital, fortalecido na ciranda irrefreável do sistema 

econômico, tende a atomizar e aniquilar. 

É a reivindicação radical da cidadania, como pressuposto e não como consequência da 

experiência do trabalho, aliada à ideia de democratização dos espaços privados da produção que 

pode conduzir à reivindicação da observância dos direitos constitucionais trabalhistas e de suas 

                                                 
1 Nesse sentido, Cardoso e Lage, que propõe trazer a discussão da validade da lei para o nível micro das relações cotidianas 

de classe. (CARDOSO, Adalberto; LAGE, Telma. As normas e os fatos: desenho e efetividade das instituições de regulação 

do mercado de trabalho no Brasil. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2007). 



possibilidades de ampliação e aprofundamento. 

Boaventura de Souza Santos converge no sentido de pensar que a luta contra a 

exploração do trabalho passa pela re-politização do espaço de trabalho:  

A renovação da teoria democrática assenta, antes de mais, na formulação de 
critérios democráticos de participação política que não confinem esta ao ato 
de votar. Implica, pois, uma articulação entre democracia representativa e 
democracia participativa. Para que tal articulação seja possível é, contudo, 
necessário que o campo do político seja radicalmente definido e ampliado. A 
teoria política liberal transformou o político numa dimensão setorial e 
especializada da prática social – o espaço da cidadania – e confinou-o ao 
Estado. Do mesmo passo, todas as outras dimensões da prática social foram 
despolitizadas e, com isso, mantidas imunes ao exercício da cidadania. O 
autoritarismo e mesmo o despotismo das relações sociais “não políticas” 
(econômicas, sociais, familiares, profissionais, culturais, religiosas) pôde 
assim conviver sem contradição com a democratização das relações sociais 
“políticas” e sem qualquer perda de legitimação para essas últimas 
(SANTOS, 2013, p.270). 

Nesse sentido, Boaventura dialoga diretamente com a necessidade de articulação entre 

os espaços da cidadania e da produção, cujo apartamento, como visto em Wood (2011), parece 

ser uma das maiores vicissitudes da democracia no capitalismo: 

Se tal transformação não pode ser feita só com o operariado, tão pouco pode 
ser feita sem ele ou contra ele. Para isso, porém, é preciso alterar as 
estratégias e práticas dos velhos movimentos sociais do operariado, dos 
partidos operários e dos sindicatos. O movimento operário obteve conquistas 
notáveis – sobretudo no segundo período, o capitalismo organizado, e nos 
países centrais – no sentido de integrar social e politicamente os 
trabalhadores mediante uma partilha mais justa da riqueza por eles criada. 
Tais conquistas foram, no entanto, obtidas, entre outras coisas, à custa da 
separação entre o espaço da cidadania e o espaço da produção por via do 
qual o operário-cidadão renunciou à possibilidade de vir a ser um cidadão-
operário. A negociação sindical e a representação política do movimento 
operário, que foram tão importantes para melhorar as condições de vida dos 
trabalhadores, foram também decisivas para naturalizar, trivializar e, em 
suma, despolitizar as relações de produção (SANTOS, 2013, p.272-273). 

 

Pensar as potencialidades e as debilidades democráticas que minam tais resistências, 

enquanto possibilidades, é pensar, ao cabo, a própria regulação, eis que é a partir das 

sociabilidades construídas no espaço de trabalho que se tecem vínculos para além dele, seja com 

os sindicatos, seja na assunção de uma condição subjetiva de cidadania que impulsione acesso 

às instituições de regulação e até mesmo a outras arenas públicas. De outro lado, pensar a 

participação dos sujeitos nas dinâmicas regulatórias é pensar também a disputa de um sentido e 

de um conteúdo próprio para a regulação, que, quando afeta à vivência da cidadania ativa, se 

aproxima do discurso constitucional de proteção ao trabalho.  

Igualmente, uma compreensão de cidadania que respeite a fruição de direitos no espaço-

tempo do local de trabalho, pressupõe um aparato de regulação social do trabalho que se ampare 



em premissas protetivas e em estratégias de eficiência que possam fazer frente às novas 

dinâmicas do capital. 

Nesse grande campo de análise e a partir das perspectivas teóricas supra referidas, 

compõem o espectro de análise da pesquisa os seguintes recortes parciais: 

 Trabalho, Gênero e Raça - a consubstancialidade desses elementos como fator que molda 

dinâmicas de regulação; 

 Trabalho e Saúde: as novas estratégias de gestão e o adoecimento físico e psíquico dos/as 

trabalhadores/as, confrontadas com as possibilidades e limites do direito do trabalho na 

garantia da saúde daqueles e daquelas que vivem do trabalho; 

 Terceirização, precarização do trabalho e disputas normativo-jurisprudenciais; 

 Trabalho e Subjetividade: pós-fordismo, assédio moral e dominação; 

 Trabalho, precariedade e regulação neoliberal; 

 Resistências individuais e coletivas à exploração no trabalho: a reinvenção do direito do 

trabalho; 

 Organização sindical: crise, potencialidades e desafios; 

 
Hipótese(s) 

 

 Contradições entre as ações dos sujeitos da regulação; 
 Infiltração de perspectivas flexibilizadoras na atuação das instituições de vigília do direito do 

trabalho; 

 Alcance restrito e de pouco impacto econômico da atuação institucional de proteção ao 
trabalho, demandando novas estratégias de ação no espaço-tempo do local de trabalho; 

 Atuação deficitária dos trabalhadores, quando individual e quando coletivamente 
considerados, porém reveladas como atuações possíveis no local de trabalho, assim 
entendidas a partir da experiência ambígua do trabalho; 

 Limitação da ação sindical em face dos processos de individualização, fragmentação e recuo 
político da classe trabalhadora ante a reestruturação produtiva e o avanço neoliberal; 

 Contradições entre a normatividade constitucional e a reforma trabalhista, impulsionando 
conflitos sociais e gerando insegurança jurídica; 

 O Direito do trabalho constitucionalizado como mecanismo de resistência em si e de 
viabilização da própria resistência dos trabalhadores enquanto sujeitos regulatórios. 

 Afirmação do papel das lutas sociais na construção, interpretação e efetivação do direito. 
 

 
Resultado(s)  esperado(s) 

 

 Reflexão, amadurecimento e produção a respeito das dinâmicas de regulação social do 
trabalho, notadamente à luz da reforma trabalhista; 

 Mapeamento da atuação institucional em relação à proteção trabalhista incidente quanto 
às categorias profissionais selecionadas e em relação a determinados indicadores de 
precarização; 

 Entrevistas com trabalhadores impactados por novas dinâmicas de regulação; 
 Acompanhamento da atuação sindical em categorias profissionais selecionadas e em 

relação a determinados indicadores de precarização; 

 Integração de estudantes de graduação (por meio dos Programas PIBIC e 
PERMANECER, bem como orientações de TCC) e de pós-graduação ao projeto;  

 Produção de textos (artigos ou livros) relacionados com os temas do trabalho, da 
regulação e da cidadania, a serem encaminhados para publicação.  



CRONOGRAMA  

Atividades / Mês 
01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 

Leituras iniciais e contextualização 
temática 

x x X          

Atividades de campo – entrevistas    X X X X      

Atividades de pesquisa – coleta de 
dados disponíveis nos sítios 
virtuais das instituições públicas e 
levantamento documental junto a 
sindicatos e empresas 

   X X X X      

Tabulação e sistematização dos 
dados colhidos em bancos de 
dados 

      X X X    

Análise dos dados à luz dos 
referenciais teóricos da pesquisa 

        X X   

Formulação de artigos científicos 
sobre os resultados da pesquisa 
empírica e da reflexão teórica 
colhida. 

         X X X 
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